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EDUCAÇÃO 
EM DIREITOS HUMANOS
PRODUÇÃO DE DADOS
QUALITATIVOS SOBRE 
VIOLAÇÕES DE DIREITOS
ATENDIMENTO AO
PÚBLICO, ACOLHIMENTO
E  REALIZAÇÃO 
DE DENÚNCIAS
PRODUÇÃO
LEGISLATIVA
INCIDÊNCIA EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS

COMISSÃO DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA
(CDHC)

O Escritório de Direitos Humanos e Assessoria
Jurídica Popular Frei Tito de Alencar e o Comitê
de Prevenção e Combate à Violência são
presididos pelo Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará

ORGANOGRAMA

CONTATOS CDHC
Zap da Cidadania: (85) 99952-4700
Email: cdhc@al.ce.gov.br

CONTATOS CPCV
Site: cadavidaimporta.com.br
Telefone: (85) 3277-2789
E-mail:cadavidaimporta@al.ce.gov.br
Instagram:@cadavidaimportaoficial

CONTATOS EFTA
WhatsApp: (85) 99940-3630
(somente mensagens)
E-mail: escritoriofreitito@al.ce.gov.br
Instagram: @escritoriofreitito

A Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará é um órgão permanente que atua
na proteção, promoção e defesa dos direitos fundamentais da
população. Suas competências institucionais abrangem um
amplo espectro de temas relacionados à dignidade da pessoa
humana e à cidadania.



ESCRITÓRIO FREI TITO 
DE DIREITOS HUMANOS

O EFTA recebe denúncias 
e acompanha casos judiciais
e extrajudiciais com enfoque
na assessoria jurídica
popular, informando a
atuação legislativa a partir
de demandas concretas 
e de casos de grande
repercussão, individuais 
e coletivos.

RESULTADOS DO EFTA
137 casos
acompanhados
46.020 famílias
beneficiadas
Atuação em 49
municípios

61

O CPV da Assembleia
Legislativa do Ceará (Alece)
atua como órgão de
produção de conhecimento,
formação e mobilização
social. Suas ações se
organizam em seis eixos
estratégicos para a
prevenção da violência
armada no estado: Produção 
de conhecimento; Incidência
política e monitoramento;
Articulação interinstitucional;
Formação e sensibilização;
Comunicação e visibilidade;
Incidência nas escolas

RESULTADOS DO CPV
3 publicações lançadas
(pesquisas e estudos)
36 atividades de
incidência política
realizadas

TERRA, TERRITÓRIO, MORADIA 
E DIREITOS SOCIOAMBIENTAIS
E DEFESA DA LIBERDADE 
E PROTEÇÃO A DEFENSORES
DE DIREITOS HUMANOS 
E DIREITOS AMBIENTAIS

Acompanhamento e atuação 
em conflitos fundiários; Defesa 
das comunidades tradicionais;
Despejo zero;
Encaminhamentos 
a programas de proteção;
Liberdade de expressão;
Combate à violência política; 
Liberdade religiosa

DIREITO À DIVERSIDADE E DEFESA 
DE GRUPOS VULNERABILIZADOS

Saúde e saúde mental;
Educação; Segurança pública;
Acesso à justiça; Direitos 
dos profissionais da segurança
pública

VIDA DIGNA, POLÍTICAS PÚBLICAS 
E DIREITOS SOCIAIS

Mulheres; População negra;
População LGBTQIA+;
Pessoas com deficiência;
Pessoas idosas; População 
em situação de rua; Crianças 
e adolescentes

COMBATE À TORTURA 
E À VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL

Violência policial;
Acompanhamento 
do sistema prisional 
e socioeducativo

71

29

10

10
AUDIÊNCIAS
PÚBLICAS, REUNIÕES
E VISITAS TÉCNICAS

78
PROPOSIÇÕES
APROVADAS E
DOCUMENTOS
CERTIFICADOS

REUNIÕES NO 
PROCESSO 

LEGISLATIVO

5

EVENTOS/
SEMINÁRIOS

3

PROCESSOS

Aponte o celular para 
o QR Code ao lado 
e acesse os relatórios 
e notas técnicas
produzidos pelo Comitê
de Prevenção 
à Violência

Aponte o celular para 
o QR Code ao lado 
e acesse os relatórios
produzidos pela
Comissão de Direitos
Humanos e Cidadania
e pelo Escritório Frei
Tito de Direitos
Humanos

ATUAÇÃO DO COMITÊ 
DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA

VIOLAÇÕES 
ATENDIDAS

CDHC EM UMA PÁGINA

ALCANCE

150
CASOS ATENDIDOS
PELA CDHC

171
VIOLAÇÕES DE
DIREITOS HUMANOS

Pessoas com deficiência,
crianças e adolescentes,
privados de liberdade,
servidores públicos, mulheres
e profissionais da segurança
pública.

PÚBLICOS MAIS
ATENDIDOS

Direito à saúde, ao acesso à
justiça, ao trabalho e à renda,
além do enfrentamento à
violência policial. Também se
destacam violações ao direito
de não sofrer tortura ou
tratamento cruel, desumano
ou degradante, bem como
compromissos com os
direitos à educação, à
moradia e à terra.

PRINCIPAIS
DIREITOS VIOLADOS

30
MUNICÍPIOS
ALCANÇADOS


